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,
Obriga os orgaos municipais a

doarem móveis, utensílios e-vã:

culos automotores que não ':te

nham mais utilidade ao Corpo

Municipal de Voluntários a este

leiloar ou revertendo 70% do va

lor arrecadado ao órgão doador

em forma de móveis e utensílios

de sua necessidade. Os 30% res

tantes ficarão para o Corpo Mu

nicipal de Voluntários e empre

sas municipais.

, A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - Obriga os órgãos municipais a doarem móveis,

utensílios e veículos automotores, que não tenham mais utilidade; ao Cor

po Municipal de Voluntários. Este leiloará ou venderá retornando 70% do va

lor arrecadado para o órgão doador em forma de móveis e utensílios de sua

necessidade. Os 30% restantes ficarão para o Corpo Municipal de Voluntários

para cobrir custo que se fizerem necessários.

5!.P~Od 1 2 '= Quando da doação o órgão já enviará=

planilha dos móveis e utensílios.

Art. 2 2 - A análise do material em desuso (tanto na

questão monetária como na questão da reforma deste material) ficaria a car

go de 1 funcionário do Corpo Municipal de Voluntários.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu
blicação revogadas as disposições em contrário.

/92

Sala das Sessões, de maio de 1992.

JULt~SAR CALIGInyt FILHO

Vereador
40



JUSTIFICATIVA

Como o poder público não pode vender ou leiloar

seu patrimonio, deterioraçao dos moveis, utensilios e veiculos auto-

motores que não são mais de utilidade e muito grande por que esbarran
do na burocracia da legislação torna todo este material numa grande

sucata que possui um imenso valor monetário.

Esta seria a maneira mais adequada de se fazer

uma reciclagem destes materiais ocasionando um maior aproveitamento e
,

por consequencia um menor gasto de verba orçamentaria destinada a ca

da Orgão.

CÓD. 0582

* **** .~~~
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Senhora Secretária,

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do Re-

gimento Interno, sem manifestação desta Comissão, devolvo o

presente processo nos termos do art. 64 do R. 1., em virtude

da complexidade da matéria.	 •

(:) f (08) 9 Z.

HENRIQUE PACHECO,'

Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça
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Senhor Presidente da Comiss"ão de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.,

Em, 25/08/92

Ver.

Deferido

V e r	 Afi c4. 1 (..) 3 a rn p a o

Presidente da
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COM I se2S0 DE POL. í 1- I CA URBANA
METIROPCIL_ I MANA	 MEIO AMBIENTE

PARECER
1022/92
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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 146/92

Visa o presente Projeto de Lei n2 146/92, de autoria do
nobre Vereador Júlio Cesar Filho, obrigar os órgãos municipais a
doarem móveis, utensílios e veículos que não tenham mais utilidade
ao CMV (Corpo Municipal de Voluntários) a este leiloar ou rever-
tendo 70% do valor ao órgão doador em forma de móveis e utensí-
lios. Os 30% restantes ficarão para o CMV.

Temos ainda pela propositura, que a análise do material
em desuso ficaria a cargo de um (1) funcionário do Corpo Municipal
de Voluntários.

Argumenta-nos o autor, na Justificativa anexa ao Projeto
de Lei, que, como o Poder Público não pode vender ou leiloar seu
patrimônio, todo esse material, devido à burocracia da legislação
vigente, torna-se uma grande sucata.

Esta Comissão analisando a proposta concluiu que a mesma
não deve ser acolhida por entendermos que: obrigar os órgãos pú-
blicos municipais a doarem imóveis, utensílios e veículos, que não
tenham mais utilidade, apenas para uma (1) entidade, mão seja
melhor forma de distribuir-se todo . o material hoje não aproveita-
do, ainda mais pelo fato de que este órgão tem seu quadro composto
por pessoas indicadas pelo Executivo a cada gestão (art. 22 da Lei
ng 12.216/75).

Desta forma, contrário é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em, 31/08/92

PARECER NQ
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PL. 146/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em 18/09/92

Atenciosamente,

Ver. Luiz Carlos Moura

Presidente da Comisso de Administração Pública.

Em 18/09/92
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EXCELENTISSIMO SENHOR

VER.LUIS CARLOS MOURA

DD.PRES.COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOLICITO A V.EXCIA. NOS TERMOS REGIMENTAiS GWE

ENCAMINHE OS SEGUINTES QUESITOS AO EXECUTIVO, PARA QUE, ATRAVES DE

SUBSIDIOS, POSSAMOS OBTER MAIORES ESCLARECIMENTOS SOBRE A POSIÇÃO'

110	 DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL A RESPEITO DO TEMA ABORDADO NO PL-146/92:

1, OS MOVEIS, UTENSILIOS E VEICULOS AUTOMOTORES CONSIDERADOS EM DE-

SUSO PELOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SÃO EFETIVAMENTE

DOADOS AO CORPO MUNICIPAL DE VOLUNTARIOS(CMV) ?

2. QUAL E A DESTINAÇÃO DA DOAÇÃO ? VENDA OU LEILÃO ?

3. O AGENTE DOADOR E O CMV TEM PARTICIPAÇÃO NA VENDA OU LEILÃO ? Em

QUE BASES PERCENTUAIS ?

4. A ANALISE DO MATERIAL EM DESUSO NO CMV E EXECUTADA POR ALGUM SE-

TOR OU COMISSÃO ESPECIFICA PARA ESTE FIM ? PODE FICAR A CARGO DE

UM FUNCIONARIO ?

b2tf/ o , /qd.
ATENCIOSAMENTE

ALC,CMUKOO
Vereador /

ALC

LUIZ CARIOS MOURA.
Presidente da Com. de Adm. Pública.
Em 25.09.92,



A Presidência,

De ordem do Senhor Presidente da Comissão para encaminhamento.

Em 25.09.92 A
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São Paulo, ,919 de .2„d95;40up de 1992.

1gRov4

DT7-LEG3
OFICIO N.300289/92Dr.7/Leg.3

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Administração Pública e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 146/92 de autoria do Vereador Júlio César Filho - que
obriga os órgãos municipais a doarem móveis, utensílios e ve-
ículos automotores que não tenham mais utilidade ao Cor p o Mu-
nici p al de Voluntários a este leiloar ou revertendo 70% do
valor arrecadado ao órgão doador em forma de móveis e utensí-
lios de sua necessidade. Os 30% restantes ficarão para o Cor-
po Municipal de Voluntários e empresas municipais, solicitan-
do-lhe se digne determinar providências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida comissão possa emitir pa-
recer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a p reço e dis-
tinta consideração.

PAULO	 YASHI •
Presiàèbte

Anexos: cópias xerográficas do P.L. n2 146/92, e do despacho
da comissão solicitante.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiza Erundina de Sousa
Di g níssima Prefeita do Município de São Paulo.
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,
Obriga os orgaos municipais a

doarem móveis, utensílios e vei

culos automotores que não te

nham mais utilidade ao Corpo

Municipal de Voluntários a este

leiloar ou revertendo 70% do va

lor arrecadado ao órgão doador

em forma de móveis e utensílios

de sua necessidade. Os 30% res

tantes ficarão para o Corpo Mu

nicipal de Voluntários e empre

sas municipais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - Obriga os órgãos municipais a doarem móveis,

utensílios e veículos automotores, que não tenham mais utilidade, ao CorII, po Municipal de Voluntários. Este leiloará ou venderá retornando 70% do va
lor arrecadado para o órgão doador em forma de móveis e utensílios de sua

necessidade. Os 30% restantes ficarão para o Corpo Municipal de Voluntários

para cobrir custo que se fizerem necessarios.

-
R4rgr

-
ard 1 2 - Quando da doação o órgão já enviara um

planilha dos móveis e utensílios.

Art. 2 2 - A análise do material em desuso (tanto na

questão monetária como na questão da reforma deste material) ficaria a car

go de 1 funcionário do Corpo Municipal de Voluntários.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu

blicação revogadas as disposições em contrário.

12,
Sala das Sessões, de maio de 1992.

JUUTIUCESAR CALIGIOyl FILHO

Vereador
41.



EXCELENTÍSSIMO SENHOR

VER.LUIS CARLOS MOURA

DD.PRES.COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOLICITO A V.EXCIA. NOS TERMOS REGIMENTAiS GWE

ENCAMINHE OS SEGUINTES QUESITOS AO EXECUTIVO, PARA QUE, ATRAVE' S DE

SUBSÍDIOS, POSSAMOS OBTER MAIORES ESCLARECIMENTOS SOBRE A POSIÇÃO'

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL A RESPEITO DO TEMA ABORDADO NO PL-146/92:

1, Os MOVEIS, UTENSÍLIOS E VEÍCULOS AUTOMOTORES CONSIDERADOS EM DE-

SUSO PELOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SÃO EFETIVAMENTE 1

DOADOS AO CORPO MUNICIPAL DE VOLUNTARIOS(CMV) ?

2. QUAL E A DESTINAÇÃO DA DOAÇÃO ? VENDA OU LEILÃO ?
3, O AGENTE DOADOR E O CMV TEM PARTICIPAÇÃO NA VENDA OU LEILÃO ? Em

QUE BASES PERCENTUAIS ?

4, A ANALISE DO MATERIAL EM DESUSO NO CMV E EXECUTADA POR ALGUM SE-

TOR OU COMISSÃO ESPECIFICA PARA ESTE FIM ? PODE FICAR A CARGO DE

UM FUNCIONÁRIO ?

ATENCIOSAMENTE

ek,/
rALo CARDO

Vareador

D E F IR O:

•

I /...../1K

LUIZ bk/RY,OS MOURA.
Presidente da Com. de Adm. Pública.
Em 25.09.92,
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1 Folha n.'	 132	 do proc
CÃMARA MUNICIPAL	 1,?E' 	 SA0

São Paulo, -.50  de—^•§---

	

aetellabre 	 19..7	

Recebi Ofício DT.7/Les.3 no 300289/92, de
30-09.92, solicitando à ~hora Prefeita isfersaçóes so-
bre o Projeto de Lei nO 146/92, requeridas pela Cominai°
de Adainistraçio

Anexo: Cópias xerográficae do P.L. no 146/92 e do despa-
cho da emaisego solicitaste.

• 
PtIrt

(`‘liana'

st-3=—

•
C

CÓD. 0553



do processo rig 	 /40 	 de 19	 q(71..10   	(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como folha ne	

Paulo tlarl A. de Paula
Assistcrto	 Adnn:stnçào

À Comissão de

Administração Pública.

Para as devidas providencias.

02.10.92

•
Che'l ação Técnica 141



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento  c•-•"  e papel para informaclio, rubricado 	

sob tolha 	 n9	 03." -
Em 	 ib2" 9P2'

	ArA PI ,	
P. CAMARGO

sob tolha

(a) 	 Ar A P/A, 17..L



GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, 510 de	 de 1992

PINA DE SOUSA •
efeita

(¥do _4. n'o 4 r' /92
Processo no. 10-006.451-92*50

Senhor Presidente
10 - OFICIO

100448/92-5

i
. RECEBIDO NA A:',

.	 ., EM .2 ...... /	 ...So 	 / 91

	 horas 

.- i

	

t,	 Em atenção ao requerido pela D. Comissãoàs	 _O, 17,0 
. _

Administração	 Pública,	 no	 ofício	 no.

DT.7/Leg.3/300289/92, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

•	 encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 146/92, de autoria do Nobre

Vereador Júlio César Filho, que obriga os órgãos municipais

a doarem móveis, utensílios e veículos automotores que não

tenham mais utilidade ao Corpo Municipal de Voluntários a

este leiloar ou revertendo 70% do valor arrecadado ao órgão

doador em forma de móveis e utensílios de sua: necessidade.

Os 30% restantes ficarão para o Corpo Municipal de

Voluntários e empresas municipais.

1/7
Aproveito a oportunidade pa- reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta nsideração.

de

Anexos: cópias xerográficas de fls. 7/8 do processo 	 no.
10-006;451-92*50.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/mag.

SGM-002-DGM
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LUIZ ÂII... - DE CARVALLO
As:.essor Tét lie° Lug. Cltelu

A. i. M.	 _
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FAX N2

•MENSWEM
S.G.M.	 A.T.L.,

• SENHORA ASSESSORA CHEFE
As doaçoes :.3.e bens moveis e imoveis ja estão di c-ciplinadas pela

Lei Orgânica do Municipip'de São Paulo. cuias disnosições 	 .arri
sido aplicadas inclusive quando se trata de doação de bens pa-
trimoniais inservívels ao Corpo Municipal de Voluntários.

Vale dizer: as doaçoes tem sido feitas ao Corpo Municipal de Vo

luntários ou a outras entidades públicas ou privadas sempre

que fica demonstrado ç') interesse social subjacente ao pedido.Há

Inúmeros exemplos de doações, as quais - reconhecido o interes-

se social - foram feitas a outras pessoas jurídicas de direito
'	 'publico (diversos municípios do interior do Estado); a .outros

.
orgaos públicos (como, por exemplo, a Escola Paulista de Mediei

na), assim como a entidades associativas de direito privado (ao
ciedades amigos de bairro, associações filantr6picas etc.).

Desta maneira, criando-se a obrigatoriedade de que as doaç2;es•
sejam feitas todas ao C.M.V. poder-se-á inviabi'li2ar o 	 atendj

mento de outros casos meritOrios, sob o ponto de vista social.

Por outro lado, respondendo especificamente aos quesitos, formu
.	 -

lados pelo Vereador ÍTALO CARDOSO, esclareço que:

1) os bens patrimoniais, ap6s*regular processo de baixa e	 de

'avaliação, algumas vezes são doados ao C.M.V., conforme	 já
veio de ser explicitado; .

2) os bens patrimoniais, baixados e avaliados, permanecem no De

pásito...Bresser (DEMAT=12), aguardando a formação de 	 lotes

adequados à alienação, por leilão. Quando há pedidos de doa-

ção, os respectivos expedientes são regularmente instruldos,,

podendo, então, surgir o ensejo da doação, tanto para 	 • .
C.M.V. como para outros eventuais interessados, com base nas

• disposições da Lei Orgânica e por decisão.da competância dá

Senhora Prefeita ou do Secretário do GOverno-Munielpal,.con-

forme seja o valor envolvido;

- 1•

• 5' :1". t-.'"	 • ,	 .t•
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3) . ou , se faz a alienação dos bens inservíveis, na modalidade de
leilão, e o dinheiro resultante do pagamento do preço de

arremataçâo é recolhido ao Tesouro; ou, ao contrario, faz-se

. a doação, não havendo "participações percentuais" de espécie

alguma, e

4) todos os bens patrdmoniais baixados são avaliados por . um

Orgao colegiado (Comissão de Avaliação de Materiais InserVí-
veis-COMAT), do qual é presidente nato o Diretor Técnico do

Departamento de Materiais da Secretaria Municipal da Adminis

tração, conforme disposto no art. 6 2 , da Lei n 2 8.731, de 12

de junho de 1978.

Colocando-me à disposição dessa Assessoria '11cnico-Legislati
va para quaisquer outros esclarecimentos, subscrevo-me aten
ciosamente.

%/Mgr Pie litoftwi Álemio
DIrsta nolo. do Doparsoninto do

- Madodals — DOAM
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PARECER
1290/92	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N 2 146/92.

•

O Projeto de Lei n 2 146/92, do Vereador Jjlio Cesar Cali

giuri Filho, obriga os Orgãos municipais a doarem mOveis, utensílios

e veiculos que não tenham mais utilidade,ao Corpo Municipal de Volun

tarios(CMV) e este leiloar ou reverter 70% do valor arrecadado ao or

gão doador em forma de mOveis e utensílios; prop3e que os 30% restan

tes fiquem para o CMV e empresas municipais.

Os quesitos encaminhados e respondidos pelo Executivo es

clarecem que a figura da doação e um procedimento voluntário que vi-
sa exclusivamente o interesse social, conforme a Lei Orgânica do Mu-

nicípio, art.112, inciso II, alínea "a". Sob o ponto de vista social,

a obrigatoriedade da doação ao CMV inviabilizaria o atendimento de

outros casos, identicamente meritOrios, como também haveria interfe-

rencia na competencia do Executivo, uma vez que a este pertence 	 a

iniciativa de elaborar projetos dispondo sobre a administração 	 de

bens municipais.

A mensagem tambem explicita que as doaçOes são feitas ao

CMV ou a entidades páblicas ou privadas, considerando-se para tanto,

o interesse social subjacente ao pedido; já houve doaçOes a municí -

pios do interior do Estado, à Escola Paulista de Medicina e a entida

des privadas como sociedades amigos de bairro e associaçOes filantrá

picas.

Os bens patrimoniais inservíveis não podem ser analisa -

dos apenas por um funcionário do CMV, pois e de ampla responsabilida
de, cabendo a um orgao colegiado já existente, o COMAT - Comissão de

Avaliação de Materiais Inserviveis, conforme disposto no art.6 2 , da

Lei n 2 8731/78.



Sala da Comissã

•

•

Analisando a questão detalhadamente, esta Comissão mani

festa-se contrária à propositura.

de Administração Pública 4 104 / 14 / 90?

- PRESIDENTE



• •••n•

•".

rilIBLICUO NO MARIO OFICIAL

0	 /19."./P2--
f-'Pk»ia V  DZ. 	 0;t1" 	

À Douta Coma h d@
Finanças e °Nal-- tég

EinUUmal/

MARIA ELIZABETII CAMARGO

Secr. : ,

Cornitii"d:	 .:1,4)nrstraçát)

Recebido na Comissão .de

Finarçios o Ory.xmento

Ern A/ .	 .as- IMP—h, M ARGARETE NUM:8 SILVA
Secretária

Ao nobre vereado2)
para rel,it,r

Sala da onii3são de Finanças e Orçamento

/	 /

n••••••n•nn••nnn•••....nn

CÂMAF-?..e.; r . :1 I. 1 ml c: 1 p =.,L. r) ' (--z "ÃO PAULO-

	

) j ii ri '. • i::	 i-:.	 i	 .	 • r.::	 i: -, i- , i .-.zi .:i, -;:t.ii Jii I: o ! s 'i , r ubr i

	

cudo 112 ) 42» ¡I "	 :, .; ..i:i. á :-. ir):: i n 'ovulação sob

......_......_.................

	

--	..	



Folha o.' if	 do pr

"Pi.. . 19	 ••^1
ea

1 O funcionario

4.‘
FR E t_ A 1" (5 R 1 C)

, DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO--

BRE O PROJETO DE LEI N2 146/92

Visa o projeto de lei em pauta, de autoria do nobre Ve-

reador Júlio Cesar Caligiuri Filho, obrigar os órgãos municipais a

doar móveis, utensílios e veículos automotores, sem mais utilida-

de, ao Corpo Municipal de Voluntários, para serem leiloados nu

vendidos. Do valor arrecadado, 70% (setenta por cento) retornará

ao órgão doador em forma de móveis e utensílios de sua necessida-

de; ao Corpo Municipal de Voluntários caberão os 30% (trinta por

cento) restantes.

O 'projeto estabelece, também, que a análise do material

em desuso ficará a cargo de um funcionário da Corpo Municipal de

Voluntários.

Segundo a justificativa, como o Poder Público não pode

leiloar ou vender este material inservível, devido à burocracia

legislativa atua], todo este material acaba transformando-se "numa

grande sucata que possui um imenso valor monetário". A iniciativa,

portanto, visa proporcionar a reciclagem destes materiais, de modo

a • minimizar o gasta orçamentário dos órgãos municipais.

A douta Comissão de Administração Pública argüiu o Exe-

cutivo sobre a matéria. Em resposta, foi informada que as doações

sào efetuadas, sempre que existir reconhecido interesse social,

tanto ao Corpo Municipal de Voluntários como a outras entidades

públicas ou privadas, inclusive diversos municípios no interior do

Estado. Desta forma, a obrigatoriedade proposta inviabilizaria o

,a0
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tendimento atualmente realizado, sob o ponto de vista social. Por

Relator

outro lado, já existe um órgão colegiado especializado na avalia-

ção dos re4eridos materiais, a COMAT (Comissão de Avaliação de Ma-

teriais inserviveis).

Em vista do exposto, portanto, contrário nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 26 de no-

vembro de 1992.

Presidente -

•

•
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Papel para intormaclio, rubricado como tolha ne	
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Ao 07.94 - Sra. Chefe;

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

LUIZ ARErç DIE CARVALHO
Assessor Técnico LWislativo Chefe-ATM
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